
A consolidação de novos direitos de 
grupos sociais historicamente se-
cundarizados – mulheres, negros, po-
vos indígenas, população LGBT, crian-
ças e adolescentes, jovens, pessoas 
com deficiência e idosos – foi um dos 
principais resultados dos governos 
Lula e Dilma.

Para propor e coordenar essas ações 
intersetoriais foram criados órgãos 
específicos como Ministérios ou Se-
cretarias. Também foram instituídos 
Conselhos e realizadas Conferências 
Nacionais para debater políticas, leis e 
ações necessárias à inclusão e garantia 
de direitos dessas populações. 

Direitos à 
diferença 
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EQUIDADE DE GÊNERO 
Combate à violência contra a mulher 
  Lei Maria da Penha (2006) - por meio 

dela, mais de 300 mil vidas de mulheres 
foram salvas e 100 mil mandados de pri-
são contra agressores foram expedidos; 

  Lei do Feminicídio (2015) - transfor-
mou o homicídio contra a mulher, quando 
cometido apenas por ela ser mulher, em 
crime hediondo, sujeito a penas maiores;

  Casa da Mulher Brasileira (2014) - 
reúne serviços necessários à interrupção 
da violência, com atendimento humaniza-
do, inclusive com alojamento temporário 
e atenção psicossocial. Foram entregues 
2 unidades (DF e MS) e estavam com 
inauguração prevista, ainda para 2016, 
outras 6 (BA, CE, MA, PR, SP e RR);

  Unidades Móveis de Combate à 
Violência - foram entregues 54 unida-
des, duas para cada estado, para levar 
esse serviço às áreas mais distantes. Em 
parceria com a Caixa, esse serviço che-

gou às mulheres ribeirinhas por meio de 
uma agência-barco;

  Central de Atendimento à Mulher – 
Ligue 180 (2005) - transformada em Dis-
que-Denúncia, em dez anos atendeu a 
quase cinco milhões de mulheres. 

  Atendimento especializado para 
brasileiras que vivem no exterior, que 
chegou a 13 países.

Políticas públicas voltada  
para as mulheres 
  Lei das Domésticas - assegurou direi-

tos trabalhistas, como férias e 13°, para 1,8 
milhão de trabalhadoras. Fizemos histó-
ria por corrigir essa distorção e enfrentar o 
legado do racismo e da escravidão no país; 

  Minha Casa, Minha Vida - As chaves 
da casa própria nas mãos da mulher. 
Elas passaram a ter preferência na as-
sinatura da escritura (89% dos casos) e 
o imóvel permanece com a mulher em 
caso de separação;

  O programa Bolsa Família não só 
tirou o Brasil do Mapa da Fome, como 
também promoveu uma “revolução femi-
nista”, pois o cartão do programa é no 
nome da mulher;  

  O número de mulheres matriculadas 
no ensino superior quase dobrou, cres-
cendo de cerca de 2 milhões, em 2002, 
para  3,7 milhões, em 2015. Em grande  
parte apoiadas pelo ProUni e Fies, muitas 
delas foram as primeiras da família a ter 
um diploma universitário;

  A qualificação e a inserção no mer-
cado de trabalho dependem que os 
filhos estejam na escola. Pensando-
também nisso, foram garantidos re-
cursos para construção de 8.664 
creches e pré-escolas em todo país;  

  Na área da saúde, a Rede Cegonha 
expandiu os atendimentos a gestantes 
em todo o Brasil; 

  Dedicou-se atenção especial às mu-
lheres do campo, com a documentação 
da trabalhadora rural, linhas de crédito 
Pronaf Mulher e o Programa de Organi-
zação Produtiva de Mulheres Rurais. 

IGUALDADE RACIAL 
  Estatuto da Igualdade Racial (2010) 

- garantiu à população negra o direito à 
igualdade de oportunidades e o combate 
à discriminação e às demais formas de in-
tolerância étnica;

  Cotas nas universidades e nos ins-
titutos federais – reserva de 50% das 
vagas para estudantes oriundos do en-
sino médio público. Essa lei garantiu um 
aumento de 233% na presença de pes-
soas negras nas universidades;

  Cotas em concursos públicos - reser-
va às pessoas negras 20% das vagas ofe-
recidas nos concursos públicos federais;

FO
TO

: R
IC

A
R

D
O

 S
TU

C
K

ER
T

FO
TO

: R
IC

A
R

D
O

 S
TU

C
K

ER
T

FO
TO

:B
R

U
N

O
 R

O
ST

A
N

D
 / 

SE
C

O
M

   56   



  Acesso a programas sociais - o recor-
te de renda adotado nos programas de go-
verno garantiu à população negra acesso a 
serviços e bens, como o Minha Casa, Mi-
nha Vida, o Luz para Todos, o Bolsa Famí-
lia, o Pronatec, as cisternas, o saneamento, 
a urbanização de favelas etc.;

  Afirmação	da	identidade	da	popula-
ção negra - inclusão no currículo oficial da 
educação básica da obrigatoriedade da te-
mática “História e Cultura Afro-Brasileira”;

  Programa Brasil Quilombola - ações 
intersetoriais para remanescentes de qui-
lombos, como reconhecimento e titulação 
das comunidades; direitos e cidadania; 
desenvolvimento local e inclusão produ-
tiva; e infraestrutura e qualidade de vida.

COMUNIDADE LGBT 
Apesar das enormes pressões de seto-
res conservadores, os governos do PT 
transformaram a causa LGBT em políti-
ca de Estado.

  Programa “Brasil sem Homofobia”  - 
trouxe mais cidadania à população LGBT, 
a partir da equiparação de direitos e do 
combate à violência e à discriminação;

  Módulo LGBT no Disque 100 - foi 
criado para receber denúncias de viola-
ções de direitos dessa população;

  1º Relatório sobre Violência Homo-
fóbica no Brasil - após sua publicação, 
as denúncias contra violência homofóbica 
aumentaram 116% em um ano;

  Uso do nome social - direito ao uso 
do nome social em respeito a todas as 
pessoas cuja documentação civil não re-
flete sua identidade de gênero; 

  Reconhecimento dos direitos de ca-
sais de mesmo sexo - foi estendido o di-
reito de declaração conjunta no Imposto de 
Renda e passaram a ter, oficialmente, os 
mesmos direitos de qualquer casal no ser-
viço público federal.

COMUNIDADES INDÍGENAS 
  Demarcação de terras - 22 milhões 

de hectares homologados em 108 ter-
ras indígenas. Adotamos as mesas de 
diálogo com indígenas e agricultores para 
harmonizar direitos e eliminar conflitos;

  Mais Médicos - levamos médicos a 
todos os distritos sanitários indígenas es-
palhados pelo Brasil. Foram 342 médicos 
para os 34 distritos de saúde indígena; 

  Mortalidade Infantil - caiu 115%, de 
55,8 crianças para cada mil nascidas vi-
vas, em 2002, para 25,9, em 2015;

  Educação - mais de 3 mil escolas indí-
genas entregues e mais de 16 mil univer-
sitários bolsistas;

  Bolsa Família -  mais de 332 mil in-
dígenas beneficiados, cerca de 37% da 
população, garantindo renda para uma 
alimentação familiar adequada;

  Luz para Todos - levou energia para 
mais de 30 mil famílias indígenas;

  Previdência Social - acesso dos indí-
genas à seguridade diretamente nas uni-
dades descentralizadas da FUNAI, sem 
necessidade de deslocamento às agên-
cias do INSS.

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
As ações dos governos do PT voltadas 
às pessoas com deficiência afirmaram 
direitos, promoveram igualdade de opor-
tunidades e combateram a discriminação 
dessa população, que abrange cerca de 
24% dos brasileiros e brasileiras. 

  Plano Viver Sem Limite - acesso a 
direitos e inclusão social na educação, 
saúde e acessibilidade;
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  Educação inclusiva - ao assegurar a 
remuneração da matrícula em dobro, na 
escola regular e na escola especializada, 
dobramos o número de alunos com defi-
ciência nas classes regulares;

  21,5 mil matrículas  de  pessoas com 
deficiência no Pronatec;

  26 cursos de Letras/Libras criados;

  4 Centros Tecnológicos Cães-Guia 
criados;

  102 Centros Especializados de Rea-
bilitação, com veículos especiais para 
transporte de pessoas com deficiência.

  Minha Casa, Minha Vida - construí-
mos moradias adaptáveis às necessida-
des dessa população e 3% das unidades 
destinadas às famílias mais pobres foram, 
obrigatoriamente, reservadas a elas;

  Estatuto	da	Pessoa	com	Deficiência	 
- consolidou avanços do Plano Viver Sem 
Limite e garantiu um conjunto de novos 
direitos para as pessoas com deficiência;

  Benefício da Prestação Continuada 
(BPC) - o pagamento mensal de um salá-
rio mínimo a pessoas com deficiência cres-
ceu 136% - de 976 mil, em 2002, para 2,3 
milhões, em 2015. A legislação foi alterada 
para permitir o ingresso no mercado de tra-
balho sem receio da extinção dessa prote-
ção, em caso de perda do emprego;

  Aposentadoria Especial para Pes-
soas	 com	 Deficiência - assegura apo-
sentadoria com 20 e 25 anos de contri-
buição para mulheres e homens com 
deficiência grave.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
Nos mandatos do PT, o Brasil avançou 
como nunca na defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como 
um dos pilares a transversalidade das 
ações governamentais.

  Brasil Carinhoso - mais de 8,1 mi-
lhões de crianças e adolescente retira-
dos da miséria;

  Creches - recursos para construção 
de 8.810. Delas, 3.155 já funcionavam 
em fevereiro de 2016;

  A mortalidade infantil caiu 45%: de 
23,4 crianças por mil nascidas mortas em 
2002 para 12,9 em 2015. Essa queda tem 
ainda mais valor, porque foi mais acen-
tuada nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, onde o índice era maior. Isso 
tornou a taxa de mortalidade infantil 
mais homogênea no país. 

  Combate ao Abuso e Exploração 
Sexual - criação do Disque Denúncia 
(Disque 100). Além disso, esse tipo de 

crime foi tornado hediondo durante os 
governos do PT, o que implica em penas 
mais rigorosas;

  Erradicação do Trabalho Infantil 
(PETI) - o número de crianças de 5 a 17 
anos em situação de trabalho infantil caiu 
de 5,1 milhões, em 2002, para 2,2 milhões 
em 2015, sendo majoritária a parcela que 
estava na escola. O perfil dos que esta-
vam nessa situação mudou: em 2003, 

eram menores de 13 anos no meio rural e 
em trabalho insalubre (olarias, carvoarias 
e corte de cana). Em 2015, 82% do traba-
lho infantil atingia adolescentes de 14 a 17 
anos, predominante em áreas urbanas, 
em atividades informais e remuneradas;

  Lei Menino Bernardo -  garante o 
direito de ser educado sem o uso do 
castigo físico e de tratamentos cruéis 
e degradantes.
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JUVENTUDE 
As ações das gestões petistas tiveram um 
olhar especial para a juventude brasilei-
ra. Suas demandas entraram, definitiva-
mente, na agenda das políticas pública.

 Emenda Constitucional da Juventude-  
inscreveu na Constituição que os jovens 
são sujeitos de direitos; 

 Estatuto da Juventude - represen-
ta uma verdadeira carta de direitos dos 
jovens do Brasil. Instituiu o Sistema Na-
cional de Juventude, induzindo estados 
e municípios a desenvolverem políticas 
para esse público;

 Inserção no mercado de trabalho - 
entre os diversos programas criados para 

esse fim, destacam-se o Pronatec, com 
9,49 milhões de matrículas, o Aprendiz 
Legal e a Lei do Estágio; 

 Plano Juventude Viva - conjunto de 
ações de enfrentamento à violência con-
tra a juventude negra, pobre e periférica;

 O direito à meia-entrada e à meia 
passagem interestadual - atingiu mais 
de 18 milhões de jovens de baixa ren-
da, 21 milhões de estudantes e pessoas 
com deficiência, totalizando 40 milhões 
de beneficiários.

 Isso tudo sem mencionar todos os 
avanços na educação, que beneficia-
ram os jovens brasileiros.

 

IDOSOS 
  Estatuto do Idoso - estabelece direi-

tos e define obrigações do Estado na pro-
teção de pessoas com mais de 60 anos;

  Farmácia Popular - fornecimento de 
medicação para doenças crônicas, como 
diabetes e hipertensão, gratuitamente;

  Minha Casa, Minha Vida - 3% das 
moradias entregues às famílias mais po-
bres foram destinadas a pessoas idosas;

  Crédito Consignado - com juro mais 
baixo, em que o desconto da prestação é 
feito diretamente no pagamento da aposen-
tadoria, alcançou, em 2015, R$ 96 bilhões 
em valores atualizados para julho de 2017;

  Benefício da Prestação Continuada 
(BPC) - o pagamento mensal de um salá-
rio mínimo a pessoas pobres com mais de 
65 anos cresceu 225%: de 584 mil, em 
2002, para 1,9 milhão em 2015. 

OBSCURANTISMO  

PÓS-GOLPE DE 2016
O obscurantismo que prevalece hoje no 
governo federal nega esses novos direi-
tos. Aliado a isso, há o corte de recursos 
orçamentários e a extinção dos órgãos 
que cuidavam dessas populações e dos 
espaços de participação. 

Todo esse retrocesso fez com que a maio-
ria dessas políticas fossem paralisadas.

O discurso misógino do atual governo 
se reflete na paralisação das demais 
unidades da Casa da Mulher Brasileira 
e nas tentativas de flexibilização da Lei 
Maria da Penha e do Feminicídio. 

Reflete-se também no preconceito con-
tra negros e comunidade LGBT.

Após o golpe, a mortalidade infantil cres-
ceu após 26 anos de queda.

As comunidades indígenas estão sen-
do sitiadas em seus territórios pelos in-
teresses econômicos de madeireiros e 
mineradoras e perderam o atendimento 
de saúde feito pelo Mais Médicos.

E os idosos estão tendo seus direitos 
reduzidos pela reforma da Previdência.
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